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RESUMO 

 

O presente trabalho versa sobre o aprofundamento das discussões acerca do Trabalho Infantil 

Doméstico, prática que se condensa na desigualdade estruturante, determinado por fatores 

históricos, culturais e econômicos. A fim de compreender o fenômeno do trabalho infantil 

doméstico e a conjuntura social e política para seu enfrentamento, o presente estudo utiliza 

fontes primárias e secundárias, com análise de conteúdo e proposições críticas, bem como 

análise de dados já existentes sobre o tema no Brasil e Maranhão, demonstrado os aspectos 

sociais que sustentam essa prática degradante que coloca as crianças em situação de exclusão. 

Este quadro de exploração destas crianças retira-lhes o direito de um desenvolvimento integral 

e do exercício de sua cidadania. A pesquisa destaca os desafios enfrentados na fiscalização e 

no cumprimento das leis, além de apontar caminhos para fortalecer a proteção integral das 

crianças e adolescentes. 

 

Palavras-chaves: trabalho infantil doméstico; direitos da criança e do adolescente; políticas 

públicas; Estado do Maranhão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
ABSTRACT 

 

This study delves into discussions surrounding Domestic Child Labor, a practice rooted in 

structural inequality and shaped by historical, cultural, and economic factors. In order to 

understand the phenomenon of domestic child labor and the social and political framework for 

addressing it, this study utilizes primary and secondary sources, content analysis, and critical 

propositions, as well as an examination of existing data on the topic in Brazil and Maranhão. It 

highlights the social aspects that sustain this degrading practice, which places children in a 

situation of exclusion. This exploitation deprives them of their right to full development and 

the exercise of their citizenship. The research emphasizes the challenges faced in law 

enforcement and compliance while also pointing out ways to strengthen the comprehensive 

protection of children and adolescents. 

 

Keywords: domestic child labor; children's and adolescents' rights; public policies; State of 

Maranhão. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O trabalho infantil é uma prática historicamente enraizada no Brasil, sendo uma das 

mais graves formas de violação dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes. Apesar 

dos avanços legislativos e das políticas públicas implementadas nas últimas décadas, o país 

ainda enfrenta desafios significativos para erradicar essa prática. Entre as diversas formas de 

exploração infantil, o trabalho doméstico infantil se destaca por sua invisibilidade e pela 

dificuldade de fiscalização. Essa modalidade de trabalho, muitas vezes naturalizada por fatores 

culturais e sociais, afeta milhares de crianças e adolescentes, especialmente as meninas, que são 

submetidas a atividades extenuantes e privadas de direitos fundamentais, como acesso à 

educação, lazer e proteção integral. 

De acordo com dados oficiais, o trabalho infantil doméstico ocorre, na maioria das 

vezes, em ambientes privados e longe dos olhos do poder público, o que dificulta a identificação 

e a implementação de medidas de proteção. Esse fenômeno é especialmente preocupante em 

regiões historicamente marcadas por desigualdades socioeconômicas, como o estado do 

Maranhão. A vulnerabilidade social, a baixa escolaridade das famílias e a perpetuação de 

estereótipos culturais são fatores que contribuem para a manutenção dessa prática. 

Diante desse contexto, o objetivo geral desse estudo é analisar o papel das políticas 

públicas na proteção de crianças e adolescentes envolvidos no trabalho infantil doméstico no 

Brasil e no estado do Maranhão. Busca-se compreender as causas dessa prática, o contexto 

histórico, bem como avaliar a proteção jurídica existente para sua erradicação e verificar a 

efetividade da legislação brasileira à luz das convenções internacionais de direitos humanos das 

quais o Brasil é signatário. 

Quanto aos objetivos específicos o trabalho visa, analisar o arcabouço legal que 

rege o trabalho infantil e a proteção dos direitos das crianças e adolescentes no Brasil e no 

Maranhão, examinando os indicadores de sucesso ou fracasso na erradicação do trabalho 

infantil, bem como a evolução dos índices de trabalho infantil doméstico no estado. Ainda, 

pretende investigar as principais barreiras socioeconômicas, culturais e institucionais 

enfrentadas que dificultam a plena implementação e eficácia das políticas públicas.  

A metodologia empregada no desenvolvimento deste trabalho será de natureza 

qualitativa, uma vez que compreende o objeto das ciências sociais como um fenômeno 

dinâmico, multifacetado, e em contínua transformação, também terá uma abordagem 

exploratória e descritiva. Por sua vez, a pesquisa descritiva tem como objetivo a descrição das 

características de determinadas populações ou fenômenos.  
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O material que será utilizado nesta pesquisa constitui dados de fontes secundárias e 

primárias, coletados a partir de uma revisão bibliográfica, com o levantamento de livros, 

consultas em trabalhos advindos de estudos de base científica encontrados em artigos, 

dissertações de mestrado, teses de doutorado, revistas eletrônicas, sites, páginas e revistas 

científicas que estudam o objeto de estudo, bem como uma análise documental de políticas 

públicas e programas implementados no Maranhão, de dados disponibilizados por instituições 

como o Ministério Público do Trabalho (MPT), o Conselho Tutelar, o Fórum Estadual de 

Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (FEPETIMA), dentre outros órgãos de 

fiscalização. 

Este trabalho monográfico é dividido em sete capítulos, incluindo a introdução e as 

considerações finais. O segundo capítulo busca entender o contexto histórico do trabalho 

infantil, explorando suas origens, evolução e conceitos.  

O terceiro capítulo está centrado em debater sobre a invisibilidade do trabalho 

infantil doméstico, analisando os dados existentes do trabalho infantil no Brasil, e os fatores 

condicionantes a essa prática. 

O quarto capítulo aborda a proteção jurídica internacional e brasileira contra a 

exploração do trabalho infantil doméstico. O quinto capítulo trata sobre o fenômeno do trabalho 

infantil doméstico no Maranhão, o sexto e último capítulo, descreve as políticas implementadas 

para a erradicação da exploração de crianças e adolescentes no estado. 

Nas considerações finais deste trabalho de conclusão de curso, serão apresentados 

os resultados obtidos, além das percepções que podem contribuir para a formulação de novas 

estratégias de enfrentamento e para a garantia do direito à infância plena e protegida a todas as 

crianças e adolescentes do Brasil. 
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2 TRABALHO INFANTIL NO BRASIL: uma questão histórica 

 

O trabalho infantil é um fenômeno que atravessa séculos, refletindo desigualdades 

econômicas, sociais e culturais profundamente enraizadas na sociedade. 

Ao abordar-se essa temática, este capítulo busca traçar um panorama histórico do 

trabalho infantil, destacando suas origens, evolução, e conceitos, que culminam no 

reconhecimento dessa prática como uma grave violação de direitos humanos. 

 

2.1 Histórico do trabalho infantil no Brasil 

 

A prática do trabalho infantil está intimamente ligada à realidade de subordinação 

imposta pelas relações de gênero, moldadas pela estrutura patriarcal da sociedade brasileira. 

Embora o fenômeno seja fortemente influenciado por fatores históricos, também é essencial 

considerar aspectos econômicos, jurídicos, culturais, políticos, educacionais e ideológicos para 

entender sua dinâmica. Esses elementos desempenham um papel significativo na inclusão de 

crianças e adolescentes no trabalho infantil. 

Conforme aponta Rizzini (2007), a exploração da mão-de-obra infantil no Brasil 

tem uma longa história, possuindo raízes desde o seu período colonial, quando as crianças, 

sobretudo as de famílias pobres, indígenas e escravizadas, eram consideradas capazes de 

realizar atividades laborais desde cedo, o que reforçava a naturalização do trabalho infantil 

como parte da estrutura social. 

Evidencia-se, então, que o trabalho de crianças e adolescentes ainda não era 

considerado problema para o Estado e a sociedade da época. 

A Lei do Ventre Livre, promulgada em 1871, foi um marco inicial nesse processo, 

ao declarar que os filhos de mulheres escravizadas nascidos a partir daquela data estariam livres. 

No entanto, essa lei não garantiu proteção efetiva às crianças libertas, que, em muitos casos, 

continuaram sendo exploradas como mão de obra em condições precárias, juntamente com seus 

pais que eram escravos. 

O sistema escravocrata, estendeu-se até o ano de 1888, quando por meio da Lei 

Áurea, a abolição foi obtida. Todavia, importante destacar que tanto quanto a Lei do Ventre 

Livre, a Lei Áurea não melhorou a vida dos escravos, pois a liberdade não lhes garantiu 

condições de vida adequadas, o que contribuiu para um crescimento de crianças e adultos 

mendigando nas ruas, uma vez que, o governo brasileiro não tinha interesse em propor políticas 

sociais que resguardassem os direitos dos escravos libertos, e, especialmente, das crianças e 
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adolescentes. 

O Brasil atravessava um momento em que se buscava moldar a economia nacional 

nos padrões das economias europeias. Esse processo trouxe ao país uma série de desafios típicos 

do modelo de produção capitalista industrial, ao mesmo tempo em que os problemas sociais 

herdados do período escravocrata ainda não haviam sido resolvidos. Entre esses desafios, 

destacava-se a situação de crianças e adolescentes negros, indígenas e em situação de pobreza, 

que frequentemente se encontravam abandonados nas ruas, internados em instituições de caráter 

disciplinador ou submetidos ao trabalho precoce como forma de garantir a própria 

sobrevivência. 

O processo de industrialização trouxe novas formas de exploração do trabalho 

infantil, que se expandiu a partir do final do século XIX, agora trabalhavam de forma mais 

intensa e em larga escala da força de trabalho, empregadas como “boias-frias” em latifúndios; 

em unidades de produção agrícola ou artesanal; em casas de família; e nas ruas, onde 

trabalhavam sob condições precárias, sem qualquer tipo de proteção legal. Segundo Marin 

(2005, p. 11): 

Para os capitalistas, as crianças representavam maiores vantagens em relação aos 
trabalhadores adultos, não só por receberem salários menores, mas também por se 
submeterem facilmente às imposições e às condições adversas. Enquanto os patrões 
acreditavam praticar benemerência social com a oferta de emprego para crianças 
pobres, as famílias operárias sentiam a necessidade do salário de seus filhos e, ao 
mesmo tempo, julgavam natural que eles trabalhassem. 
 

Então, somente com o passar do tempo e por meio de movimentos sociais e avanços 

no pensamento humano, consolidou-se um novo entendimento sobre a infância.  

Entre os séculos XIX e XX, essas mudanças possibilitaram um olhar mais atento 

para a infância, diferentemente das eras anteriores. Essa nova perspectiva demonstrou uma 

preocupação do governo com um maior cuidado com a população, surgindo algumas 

instituições destinadas a cuidarem e darem maior atenção às crianças e adolescentes que se 

encontravam em situação de exploração. 

Com o avanço das discussões sobre os direitos sociais e trabalhistas no século XX, 

o Código de Menores de 1927 trouxe as primeiras regulamentações sobre o trabalho infantil, 

ainda que de forma tímida. Esse código visava proteger crianças em situação de abandono, mas 

não abordava de maneira direta a questão da exploração no ambiente de trabalho. 

Em 1934, o Brasil promulgou uma nova Constituição, marcando o início da 

proteção constitucional contra a exploração do trabalho infantil, inspirando-se fortemente pela 

Constituição de Weimar (Alemanha). 
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Ela destacou-se por reconhecer a educação como um direito fundamental, 

independente da condição socioeconômica. Assim, o direito à educação foi elevado a um direito 

constitucional, sob a responsabilidade conjunta da família e do Estado. Contudo, sua vigência 

foi breve, interrompida pelo Golpe de 1937, que instaurou o Estado Novo. 

A nova Constituição, instaurada durante o Estado Novo de Getúlio Vargas, seguiu 

um modelo autoritário e não trouxe avanços em relação ao trabalho infantil. Mas, esse período 

foi caracterizado por uma intensa produção legislativa e regulamentação no campo do Direito 

do Trabalho, em especial o Decreto nº 3.616/41 que criou o Departamento Nacional da Criança, 

além da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em 1943, sendo um passo importante na 

regulamentação do trabalho no Brasil, incluindo disposições específicas sobre a idade mínima 

para o ingresso no mercado de trabalho. A CLT estabeleceu que o trabalho só poderia ser 

realizado a partir dos 14 anos, uma medida que buscava limitar a exploração de crianças e 

adolescentes. 

Durante esse período o país aspirava por um regime democrático. Momento em que 

a Constituição de 1946 foi promulgada com a participação popular, restabelecendo direitos 

sociais e reconhecendo a necessidade de proteger as crianças contra o trabalho precoce. No 

entanto, sua implementação prática foi limitada pelas condições socioeconômicas da época, 

bem como foi interrompida pelo Golpe Militar de 1964 que institucionalizou o autoritarismo 

no país. 

A elaboração de uma nova Constituição nos moldes militares, trouxe um retrocesso 

em relação às Constituições anteriores e em relação às Convenções nº 05 e nº 58 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), que reduziu a idade mínima para 12 anos, não mais 14 anos 

como era, assim, não representou conquistas em termos de desenvolvimento humano, e garantia 

de direitos trabalhistas para esses menores. 

Esse momento que o país enfrenta, gera um sentimento de insatisfação, e desejo de 

reorganização do espaço político brasileiro, fazendo com que os movimentos sociais da época 

reivindicassem por um Estado Democrático de direito, articulando e constituindo espaços de 

integração e participação política, na busca pela cidadania, e o pleno exercício dos direitos 

individuais, econômicos, sociais, culturais e políticos. 

A Constituição de 1988, foi um divisor de águas na proteção dos direitos das 

crianças e adolescentes no Brasil, ela estabeleceu os seguintes princípios: 

I. “Garantia de assistência social destinada a todos que dela necessitem, com a 
finalidade de proteger a família, a maternidade, a infância, a adolescência e a 
velhice, além de oferecer suporte às crianças e adolescentes em situação de 
vulnerabilidade” (art. 203); 
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II. “Universalização qualificada da educação básica gratuita para crianças e jovens 
entre 4 e 17 anos, prevendo a responsabilização das autoridades competentes e 
a determinação de percentuais mínimos dos orçamentos públicos que devem ser 
aplicados obrigatoriamente na manutenção e aprimoramento desse setor” (arts. 
205, 208 e 212); 

III. “Proteção integral de crianças e adolescentes, assegurando-lhes prioridade na 
garantia dos direitos ao desenvolvimento pleno e resguardando-os contra 
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão.” (art. 227). 

 
O artigo 227 destaca-se pois, incorporou o que hoje é conhecido como a Doutrina 

da Proteção Integral, que substituiu a Doutrina da Situação Irregular, que prevaleceu até meados 

do século XX, e tratava crianças e adolescentes, sobretudo os pobres, como “problemas 

sociais”, focando em medidas de repressão e controle. A nova doutrina por outro lado, 

reconhece crianças e adolescentes como cidadãos com direitos inalienáveis, demandando uma 

abordagem prioritária e abrangente na promoção de seu bem-estar, e promoveu a elaboração da 

Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que 

regulamenta o artigo 227 da Constituição Federal, concedendo direitos e garantias legais aos 

menores. 

O ECA reafirmou que crianças e jovens são sujeitos de direitos, garantindo-lhes 

acesso à educação, saúde, lazer e convivência familiar, além de proteger contra qualquer forma 

de exploração. 

Convém mencionarmos que, na busca pela não normalização do fenômeno do 

trabalho de crianças e adolescentes, a CLT, a Constituição Federal de 1988, a Convenção sobre 

os Direitos da Criança e o ECA foram e são considerados instrumentos de transformação de 

políticas públicas e proteção integral de crianças e adolescentes em âmbito nacional. Desde 

então, no Brasil, o trabalho precoce é considerado algo ilegal, com exceção da condição de 

menor aprendiz (Brasil, 2000). 

No contexto das várias mudanças que refletem sobre a criança e ao adolescente, 

salienta-se que o trabalho infantil foi sendo tolerado na sociedade por muito tempo, logo não 

existia uma fiscalização por parte do Ministério do Trabalho de forma tão expressiva. Somente 

a partir dos anos 80, é possível perceber uma estruturação na evolução da erradicação do 

trabalho infantil.  

Segundo Costa (1994, p. 48), 

Os programas alternativos, nessa etapa da evolução do processo de luta por um novo 
direito da infância e da juventude, já começaram a transitar do alternativo (ações 
desenvolvidas no terreno baldio das políticas públicas) para o alternativo, procurando 
influenciar o perfil das políticas públicas por meio de mudanças públicas no panorama 
legal, reordenamento das instituições e melhorias das formas de atenção direta. 
 

Em 1992 o Brasil entrou no Programa Internacional para Eliminação do Trabalho 
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Infantil (IPEC), que se apresenta como um dos instrumentos de cooperação da OIT que mobiliza 

e legitima as ações nacionais de combate ao trabalho infantil, envolvendo sindicalistas, 

empresários, governos e ong’s.  

A OIT, por meio do IPEC, fortaleceu inúmeros movimentos em defesa dos direitos 

de crianças e adolescentes no Brasil, utilizando como base duas convenções essenciais que 

tratam da questão do trabalho infantil: Convenção nº 138 que estabeleceu a idade mínima para 

admissão no emprego, e a Convenção nº 182 que trata das piores formas de trabalho infantil, e 

as ações adotadas para eliminá-las. 

Afim de estruturar ainda mais o caminho para erradicação do trabalho infantil no 

Brasil, foi elaborado o Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e 

Proteção ao Trabalhador Adolescente, através da Comissão Nacional de Erradicação do 

Trabalho Infantil (CONAETI), coordenada pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), que 

pretende ordenar as medidas que já são realizadas, e apresentar novas intervenções para esse 

combate. 

Para tal, há diversas organizações governamentais e não governamentais, 

comprometidas com a política de garantia de direitos de crianças e adolescentes, afim de 

assegurar o efetivo enfrentamento ao trabalho infantil, como veremos mais à frente. 

 

2.2 Conceito de trabalho infantil 

 

Há necessidade de estabelecer-se os conceitos sobre os quais foi desenvolvida a 

presente pesquisa, para melhor aproveitamento e delimitação do tema, veja-se: 

O termo trabalho infantil deve ser definido a qualquer forma de atividade laboral 

exercida por crianças e adolescentes que ainda não atingiram a idade mínima legalmente 

permitida para o ingresso no mercado de trabalho. 

Para a OIT (apud Marques; Neves; Carvalho Neto, 2002), o conceito de trabalho 

infantil é estabelecido como: 

Trabalho realizado por pessoas abaixo da idade mínima especificada pela legislação 
nacional (de acordo com normas internacionais) para o tipo de tarefas a serem 
desenvolvidas e que, portanto, provavelmente prejudique a educação ou o 
desenvolvimento pleno da criança ou adolescente. 
O trabalho perigoso que ponha em risco o bem-estar físico, mental, ou moral da 
criança; e, as formas inquestionavelmente piores de trabalho infantil, ou seja, 
escravidão, prostituição, conflitos armados, pornografia, e outras atividades ilícitas. 
 

No Brasil, o conceito de trabalho infantil está diretamente relacionado ao que é 

estabelecido pela Constituição Federal de 1988, pelo ECA e pelas convenções internacionais 
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das quais o país é signatário, com a idade mínima para trabalhar de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz a partir dos quatorze anos, conforme previsto no artigo 7º, inciso XXXIII 

da Constituição Federal de 1988 - “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 

menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos;” (Brasil, 1988). 

 

2.3 Conceito de trabalho infantil doméstico 

 

O trabalho infantil doméstico é aqui entendido como o trabalho realizado por 

crianças e adolescentes no espaço doméstico. Trata-se da realização de atividades sistemáticas 

e cotidianas de afazeres domésticos, tais como:  limpeza do espaço da moradia; preparação de 

alimentos; cuidado com crianças menores e idosos; lavar e passar roupas; cuidar de plantas e 

jardins e animais domésticos, entre outros; podendo este ser realizado de forma gratuita ou 

remunerada, para a própria família e/ou para terceiros (Lira, 2013).  

É necessário diferenciar esse tipo de atividade, de caráter contínuo e exaustivo, de 

atividades corriqueiras e eventuais de caráter pedagógico, como arrumar a cama, tirar o prato 

da mesa, entre outras, que não exigem grandes responsabilidades, esforço físico e que não 

acarretam prejuízos à formação psicossocial de crianças e adolescentes. 

O Caderno de Orientações Técnicas para o Aperfeiçoamento da Gestão do 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) (Brasil, 2018, p. 16) conceitua:  

O trabalho infantil doméstico se distingue da realização de tarefas domésticas ou 
afazeres, na medida em que: a) as tarefas domésticas/afazeres são atividades 
realizadas nos espaços de vivência e socialização, que respeitam a idade e o processo 
de desenvolvimento da criança e do adolescente, mediante o compartilhamento de 
responsabilidades no ambiente familiar, como arrumar o próprio quarto ou 
compartilhar as atividades na organização do lar; b) no entanto, é possível caracterizar 
a exploração do trabalho infantil doméstico no âmbito da própria família, quando a 
criança ou o adolescente assume as responsabilidades típicas de adultos, 
incompatíveis com o seu processo de desenvolvimento, tais como: cuidar 
continuamente dos irmãos para que os pais possam trabalhar, assumir integralmente a 
preparação da alimentação da família, ficar responsável por toda a organização da casa 
etc. 
 

O trabalho infantil doméstico é invisibilizado por estar inserido em uma relação de 

poder e subordinação, onde a criança é vista como "ajudante" ou "membro da família", o que 

mascara a exploração.  

É importante destacar que essa prática está fortemente relacionada a fatores como 

pobreza, desigualdade social, racismo estrutural e discriminação de gênero, afetando 

principalmente meninas negras de famílias em situação de vulnerabilidade, como será abordado 
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no próximo capítulo.  
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3 TRABALHO INFANTIL DOMÉSTICO: EXPLORAÇÃO OCULTA 

 

A exploração do trabalho infantil doméstico é uma prática historicamente 

enraizada, que afeta milhares de crianças e adolescentes, particularmente em contextos de 

vulnerabilidade socioeconômica. As barreiras impostas à intervenção no espaço privado das 

famílias representam um significativo entrave aos esforços de combate a essa prática. 

De acordo com a OIT, os trabalhadores infantis domésticos têm maior 

probabilidade de serem explorados e são os mais difíceis de serem protegidos. 

Na década de 90, o assunto ganhou visibilidade no cenário nacional e na mídia. Entrou 
definitivamente na agenda de problemas brasileiros e na pauta de jornais e revistas. 
Uma face do problema, no entanto, continuou invisível até recentemente: o Trabalho 
Infantil Doméstico. Apesar de ser uma velha prática no Brasil, parte da nossa herança 
escravocrata, ele era até pouco tempo ignorado pela maioria das pesquisas e pela 
própria imprensa. Em 2002, graças a estudos feitos por entidades da sociedade civil e 
pela Organização Internacional do Trabalho, virou notícia. Tirá-lo do anonimato já é 
um avanço, mas, a exemplo do que acontece com a cobertura do Trabalho Infantil em 
geral, ainda é necessário ampliar o foco das matérias, discutido causas, consequências 
e possíveis soluções. (Peres, 2003, p. 14). 

 
Apesar de todas as ações de sensibilização e fiscalização em torno da erradicação 

do trabalho infantil doméstico, ainda é constante nos dias atuais a exploração e o trabalho 

precoce das crianças e adolescentes, e por conta da invisibilidade em torno dessa temática, por 

vezes, é sustentada uma normalização social ao TID, pois sua prática ocorre no interior dos 

lares, e diante da repetição da exploração ao longo dos anos, gerou-se um sentimento de 

aceitação, entendendo que é melhor a criança e o adolescente estarem trabalhando, do que no 

mundo da criminalidade, todavia, esse pensamento impede que a sociedade reconheça o 

problema de forma adequada e aja para erradicá-lo. 

A Convenção 182 da OIT, promulgada no Brasil nos anos 2000, por meio do 

Decreto no 3.597, de 12 de setembro de 2000 e regulamentada em 2008 pelo Decreto 

6.481/2008, definiu a lista das piores formas de trabalho infantil, e dentre as mais de 90 

atividades de risco, o trabalho doméstico está dentre elas por conter riscos tais como: longas 

horas de trabalho; trabalho físico pesado; abuso físico ou psicológico; abuso sexual; isolamento; 

exposição ao fogo; ansiedade; risco de saúde/acidentes; falta de oportunidades educativas; falta 

de oportunidades para o desenvolvimento emocional, sem falar nos salários baixos ou sem 

remunerações. 

Entre 2016 e 2022, o contingente de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos 

trabalhadores infantis domésticos diminuiu 31,11%, o que em termos absolutos significa que 

33.762 mil crianças e adolescentes deixaram de exercer trabalho infantil doméstico. 
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A Figura 1, mostra os dados divulgados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (PNADC) sobre Trabalho de Crianças e Adolescentes, com dados de 2022 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que apontou que cerca de 74.751 mil  

crianças e adolescentes de 5 a 17 anos ainda realizavam trabalho doméstico no país. 

 

Figura 1 – Estimativa e proporção de crianças e adolescentes em situação de trabalho, segundo posição 
na ocupação - Brasil e Grandes Regiões 2016-2022 (em nos absolutos e em %) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A exploração do Trabalho Infantil Doméstico (TID) reflete ao entendimento de um 

trabalho sem valor, sustentado por fatores como exclusão social, pobreza, desigualdade, 

aspectos culturais e pelo mito da "ajuda". Essa prática constitui uma das muitas formas de 

violação dos direitos de crianças e adolescentes, estando diretamente associado a uma hipótese 

de trabalho análogo à escravidão, ao passo que, os direitos são violados, tendo em vista as 

condições absurdas a que as crianças são submetidas. 

Segundo a pesquisa, sobre as condições econômicas do trabalho que exerciam, 
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crianças e adolescentes trabalhavam por longas horas, com rendimento muito baixos, uma vez 

que a atividade de trabalho não se encerrava com o fim da jornada, pois 90% das trabalhadoras 

infantis domésticas exerciam afazeres domésticos nos domicílios em que residiam. 

 

Gênero, Raça: Quem São as Principais Vítimas? 

Dados da PNADC/IBGE de 2019, evidenciam que a exploração no ambiente 

doméstico tem um forte recorte de gênero e raça. 

A maioria das crianças submetidas a essa prática são meninas, sendo cerca de 

71,2 mil em 2019, conforme Figura 2. 

 

Figura 2 - Estimativa e distribuição do número de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos que exerciam trabalho 
infantil doméstico por sexo - Brasil e Grandes Regiões 2016-2019 (em nos absolutos e em %) 

Fonte: FNPETI (2022) 
 

A predominância de meninas domésticas reflete e reproduz o modelo padrão de 

organização familiar e a desigualdade entre gêneros, uma vez que cabe às meninas as tarefas 

domésticas e os cuidados às pessoas dependentes e vulneráveis. 

Elas, e frequentemente seus pais com o imaginário da cidade grande como lugar de 

oportunidades são trazidas do interior para as capitais, para residências de famílias sob o 

argumento de que vão ser "criadas", e terão uma educação melhor, e vida digna, mas a realidade 

se mostra outra. 

Além disso, o trabalho doméstico está historicamente associado a práticas culturais 

oriundas de uma sociedade patriarcal, onde há a concepção de que as mulheres deveriam 

assumir as tarefas domésticas como naturais da condição feminina, e esse processo de 

socialização acontece desde a infância, preparando as meninas para assumir futuramente essas 

responsabilidades em seus próprios lares. 

Para Dejours (1999), as atividades realizadas no contexto doméstico são 
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frequentemente interpretadas como características inerentes ao papel feminino, o que resulta 

em um processo de naturalização dessas tarefas. Essa percepção faz com que as habilidades 

necessárias para o desempenho do trabalho doméstico não sejam reconhecidas como 

competências adquiridas, o que contribui para a desvalorização dessas atividades. 

Neste sentido, Costa (1996 apud Rizzini; Fonseca, 2002, p. 7, grifo do autor) define 

o trabalho infantil doméstico realizado em casa de terceiros e com caráter de exploração, como 

aquele trabalho “executado em troca de um salário ínfimo ou de uma promessa de roupa, 
escola e alimentação”. Neste tipo de atividade não há apelo afetivo, onde a menina assume 

uma carga de trabalho pesada, como de uma trabalhadora doméstica adulta.  

Assim, Tavares (2002, p.32) afirma que “a exploração do trabalho infanto-juvenil 

nos serviços domésticos se dá em condições penosas, visivelmente prejudiciais à escolarização 

e ao desenvolvimento físico, psicológico e social das crianças e adolescentes”. 

Castanha (2002, p.27) assevera que:  

A ideia do trabalho doméstico para meninas é muito forte em nossa sociedade, e é 
algo que transita naturalmente entre lares de origem e lares de terceiro, com a 
necessidade de um e a conivência/exploração do outro. Ocorre em todos os cantos do 
país, na área rural e na urbana, na cidade pequena e na grande, nas regiões pobres e 
nas ricas. Por ser uma atividade executada entre quatro paredes e fazer parte de uma 
cultura de que não é trabalho e sim ajuda de quem pode mais para quem necessita, é 
uma ocupação que não tem qualquer visibilidade enquanto problema social. 
 

Outra análise é a respeito da raça. O contingente de negros em situação de trabalho 

infantil chegou a 1,2 milhão em 2022, sendo que 534 mil exerciam alguma das piores formas 

de trabalho classificadas na lista TIP.  

Nas Regiões, o percentual de crianças e adolescentes negras no exercício de 

trabalho infantil doméstico era maior ou menor conforme a distribuição populacional das 

pessoas que se declararam negras no Brasil.  

Na Região Sul, em 2019, 50,7% do total das crianças e adolescentes no trabalho 

infantil doméstico eram negras, percentual que na Região Sudeste era de 65,3%, de 71,2% na 

Região Centro-Oeste, de 74,9% na Região Nordeste e de 89,3% na Região Norte. Importante 

destacar que o peso da população negra no trabalho infantil doméstico é um reflexo da condição 

de pobreza das famílias, contingente em que os negros também predominam. 

Os dados mostram que o trabalho infantil é muito mais frequente entre as crianças 

e adolescentes negros, o que se explica pelo fato de que as famílias negras estarem mais 

expostas às condições de pobreza que as famílias não negras, cuja situação está intimamente 

ligada com a sociedade escravocrata que por muitos anos foi vivenciada no Brasil, bem como 

os efeitos perversos do racismo estrutural no Brasil. 
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Na visão da socióloga Vanda Sá Barreto “não é possível discutir o trabalho infantil 

doméstico sem levar em conta sua relação com a questão racial... Essas ideias só fortalecem o 

imaginário sobre a pobreza e são exemplos de formas discriminatórias na direção de gênero e 

raça. Analisar e propor estratégias para o combate ao trabalho infantil doméstico e pela garantia 

de direitos das adolescentes implica, portanto, no enfrentamento dessas duas questões, 

combatendo racismos e sexismos”. Com certeza, o trabalho doméstico tem sido uma fonte 

significativa de exclusão social, comprometimento da autoestima, preconceito e perpetuação 

das desigualdades econômicas e sociais. 

Assim, o enfrentamento do trabalho infantil doméstico exige uma análise 

aprofundada sobre a importância de garantir às crianças e adolescentes o direito de viver 

plenamente a infância e a juventude, pois percebe-se que permanecem elevados os indicadores 

acerca do número de crianças e adolescentes inseridas nesse cenário. Por sua vez as 

consequências que dele decorrem são multidimensionais, pois além de atingirem a saúde física 

e psicológica, também atingem o âmbito educacional, razão pelo qual o aprimoramento das 

políticas públicas de enfrentamento ao trabalho infantil doméstico merece destaque de agenda 

nacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



23  

4 A PROTEÇÃO CONTRA O TRABALHO INFANTIL DOMÉSTICO 

 

A trajetória do combate ao trabalho infantil doméstico começou a ganhar espaço na 

agenda social brasileira apenas em 1991 e, de forma mais expressiva, nos primeiros anos da 

década de 2000. 

Esse debate foi impulsionado por uma rede já estruturada de organizações nacionais 

e internacionais dedicadas ao combate ao trabalho infantil. Apesar de, na época, a erradicação 

do trabalho infantil ser amplamente reconhecida como uma questão relevante, ainda não havia 

um diálogo nacional específico sobre as atividades realizadas por crianças e adolescentes no 

ambiente doméstico. 

Com o reconhecimento dos direitos humanos individuais e coletivos trazidos pela 

Constituição Federal de 1988 e pelo ECA, o Estado passou a exercer papel fundamental na 

criação de políticas voltadas à efetividade dos direitos, principalmente para as crianças e 

adolescentes. 

No decorrer da década de 90, diversos fatores têm gerado um quadro mais favorável 
para o combate ao trabalho infantil no Brasil. A atuação de organismos 
internacionais(especialmente da OIT e do UNICEF), a aprovação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e a consequente implantação de uma rede de conselhos de 
defesa dos direitos desses segmentos, as numerosas denúncias de exploração da mão-
de-obra infantil, a mobilização de grupos sociais envolvidos com o tema, em 
diferentes regiões - são alguns dos fatores que têm contribuído não só para a 
disseminação de ações institucionais de erradicação do trabalho infantil, mas também 
para que essa questão tenha assumido destaque na agenda social brasileira. (Silveira; 
Amaral, 2000). 

 

Segundo o artigo 86 da Lei 8.069/90 – ECA, “A política de atendimento dos direitos 

da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais 

e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios” (Brasil, 

1990, p. 30). A partir desse marco, é inserido novos atores sociais para a prevenção e 

erradicação do trabalho infantil. 

Fazem parte do rol de instituições responsáveis pela defesa desses direitos o 

Ministério do Trabalho, Ministério Público do Trabalho, Defensoria Pública, Juizados da 

Infância e Adolescência, e os órgãos de segurança pública. Além desses, fazem parte também, 

a família, as instituições sociais, associações comunitárias, sindicatos, escolas, empresas, os 

Conselhos de Direitos, Conselhos Tutelares, entre outros. 

Vale ressaltar, que o Brasil participa de instrumentos jurídicos internacionais, como 

a Declaração Universal dos Direitos da Criança, aprovada em 1959 pela Assembleia Geral das 
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Nações Unidas, sendo o primeiro documento reconhecido internacionalmente, o qual versa 

sobre dez princípios que visam que 

[...] a criança tenha uma infância feliz e possa gozar, em seu próprio benefício e no 
da sociedade, os direitos e as liberdades aqui enunciados e apela a que os pais, os 
homens e as mulheres em sua qualidade de indivíduos, e as organizações voluntárias, 
as autoridades locais e os Governos nacionais reconheçam estes direitos e se 
empenhem pela sua observância [...]. (Organização das Nações Unidas, 1959). 
 

Dentro do processo de universalização dos direitos foi adotada também pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 1989, a Convenção Internacional sobre os Direitos da 

Criança, promulgada no Brasil pelo Decreto 99.710/1990, que reconhece a criança e o 

adolescente como sujeitos de direitos, assegurando a proteção de seus interesses e considerando 

sua condição peculiar de seres em desenvolvimento. Para isso, estabelece uma política de 

atendimento integral, garantindo a igualdade de direitos e proibindo qualquer forma de 

discriminação baseada em raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de qualquer outra 

natureza, bem como origem nacional, étnica ou social, condição econômica, deficiência física, 

nascimento ou qualquer outra característica relacionada à criança, seus pais ou representantes 

legais. 

Por sua vez, os direitos dos pequenos também estão protegidos nas Convenções da 

OIT, que possui o objetivo de promover a justiça social, buscando soluções para melhoria das 

condições de trabalhos no mundo. A Convenção nº 138, adotada em 1973, estabeleceu a idade 

mínima para admissão no emprego. Essa convenção foi um ponto fundamental para que os 

países signatários, incluindo o Brasil, adotassem legislações mais rigorosas no combate ao 

trabalho infantil. Além disso, é complementada pela Convenção nº 182, que trata das piores 

formas de trabalho infantil comprometendo-se a adotar medidas para eliminá-las. No Brasil foi 

regulamentada pelo Decreto nº 6.481/2008, que atualizou a lista de atividades consideradas 

insalubres e perigosas para o trabalho de menores de dezoito anos, dentre elas o trabalho 

doméstico. 

Conforme observado no decorrer deste trabalho, contata-se que, além dos elementos 

sociais, o trabalho infantil e, particularmente, o doméstico, está condicionado pela situação 

econômica, visto que, as crianças das classes médias e alta não são vítimas de exploração. 

Diante disso, é percetível a dificuldade no acesso às condições mínimas de dignidade, para uma 

grande parte da população brasileira, o que contribui para inserção de crianças e adolescentes 

no trabalho, sem falar na perpetuação como uma prática culturalmente aceita. 

Logo, embora haja uma evidente evolução na proteção legislativa, faz-se necessário 

a promoção de políticas públicas para não fazer morta a letra da lei. O combate ao trabalho 
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infantil está para além de ações educativas com os pequenos, ou tão somente punir e 

responsabilizar os pais e responsáveis, ele envolve inclusive políticas públicas que consigam 

combater o empobrecimento das famílias e desse modo, conjuntamente com outras políticas 

públicas diminuir e combater todos os tipos de exploração de mão-de-obra infantil. Como esse 

propósito, destaca-se a criação do Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho 

Infantil (FNPETI) em 1994, uma entidade não governamental que busca articular e mobilizar 

os agentes institucionais envolvidos com o enfrentamento do trabalho infantil. A composição 

do Fórum é quadripartite. Participam representantes do Governo Federal, dos trabalhadores, 

dos empregadores e entidades da sociedade civil. Outras organizações, como a OIT e o Fundo 

das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), também compõem o FNPETI. Uma das 

realizações mais relevantes do Fórum foi a criação, em 1999, da Rede Nacional de Combate ao 

Trabalho Infantil, composta por 48 organizações de todo o Brasil, além de 27 Fóruns Estaduais 

de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil. 

Nesse período, em 1996, teve início também o PETI, lançado como uma estratégia 

do governo federal e a OIT, que integra a Política Nacional de Assistência Social, com objetivo 

de retirar crianças e adolescentes de situações de trabalho precoce, oferecendo contrapartidas 

financeiras às famílias em situação de vulnerabilidade, sendo o PETI integrado ao Programa 

Bolsa-Família em 2005, trazendo mudanças significativas na gestão da transferência de renda. 

As ações estratégicas desses programas têm como intuito acelerar a erradicação do 

trabalho infantil com as parcerias de ações articuladas entre os Centros de Referência da 

Assistência Social (CRAS), os Centros de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS), que são integrados aos demais serviços socioassistenciais e à rede intersetorial. 

Assim, a responsabilidade de identificação do trabalho infantil doméstico é de toda 

rede de atendimento, pois sendo uma violação de direitos devem os profissionais ao tomar 

conhecimento de um caso, realizar o encaminhamento para a CREAS e notificar ao Conselho 

Tutelar. Além disso, a rede de atendimento poderá pactuar estratégias de busca ativa como 

forma de aprimorar a identificação do trabalho infantil doméstico mediante a articulação entre 

CREAS, Conselho Tutelar e profissionais das redes de atendimento de educação, saúde a 

assistência social. 

Importante mencionar que o combate ao trabalho infantil doméstico, conta com a 

participação do MTE, que instituiu a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil 

(CONAETI), um organismo composto por representantes do poder público, empregadores, 

trabalhadores, sociedade civil organizada e organismos internacionais.  
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A CONAETI tem como objetivo implementar as disposições das Convenções nº 

138 e 182 da OIT, bem como viabilizar a elaboração e acompanhamento da execução do Plano 

Nacional de Prevenção e Erradicação e Proteção ao Adolescente Trabalhador criado em 2010, 

que definiu estratégias e metas para combater essa realidade, com foco na educação, 

conscientização e fiscalização. 

Destarte, pela análise da proteção jurídica internacional e brasileira contra o 

trabalho infantil doméstico, percebe-se que embora tenham sido implementadas 

regulamentações, é inegável que o atraso na aplicação ainda configura um cenário 

problemático. Isto é, muitas crianças e adolescentes continuam confinados em residências, 

desempenhando essas atividades. Por certo, torna-se urgente a implementação de ações tanto 

públicas quanto privadas, aliadas ao engajamento de toda a sociedade, para enfrentar essa 

questão, na garantia de assegurar a efetividade da Doutrina da Proteção Integral, cuja plena 

aplicação ainda enfrenta desafios significativos até os dias atuais. 
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5 O FENÔMENO DO TRABALHO INFANTIL DOMÉSTICO NO ESTADO DO 

MARANHÃO 

 

O trabalho infantil doméstico configura-se como um fenômeno socioeconômico de 

grande complexidade, pois está diretamente associado à vulnerabilidade e ao empobrecimento 

das famílias, decorrentes de um padrão de desenvolvimento que concentra poder, riqueza e 

renda.  

Por outro lado, sua perpetuação ocorre pela naturalização e aceitação dessa prática 

como uma suposta oportunidade para que crianças e adolescentes em situação de pobreza 

alcancem uma ascensão social, além disso, é visto como um mecanismo de preservação de 

valores e na formação de futuro. 

O Estado do Maranhão, como integrante da região nordeste, que historicamente 

conta com poucos investimentos governamentais, sempre esteve no topo dos Estados com 

elevadíssimo índice de trabalho de crianças e adolescentes. Sendo assim, diversos fatores 

contribuem para a persistência do trabalho infantil, incluindo o doméstico, sendo a 

vulnerabilidade socioeconômica das famílias maranhenses um dos principais determinantes. A 

maioria dessas famílias vive no interior do estado, enfrentando baixos níveis de escolarização. 

A falta de alternativas que garantam melhores condições de vida para as crianças, 

como acesso adequado à educação, saúde, alimentação e vestuário, leva muitas dessas famílias 

a entregarem seus filhos para trabalhar em casas de terceiros.  

Essa prática é frequentemente vista como uma tentativa de evitar a privação, sob a 

justificativa de que, ao trabalhar, as crianças terão salário, comida, roupa e acesso à escola. 

Na pesquisa PNADC/IBGE de 2022, havia 100.276 crianças e adolescentes de 5 a 

17 anos de idade em situação de trabalho infantil no Maranhão. Dado que a população estimada 

na faixa etária de 5 a 17 anos no estado era de 1.620.294 no mesmo ano. Felizmente a história 

é passível de mudança, pois houve uma redução de 43 mil ocupações na condição de trabalho 

infantil no estado.  

A redução no número de crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil 

representa um progresso considerável, contudo, ainda existem desafios a serem enfrentados. 

Segundo Vieira (2008), 

Muitos fatores sociais e econômicos se interagem, permitindo a existência do trabalho 
infantil. A pobreza; a falência do sistema educacional; o descaso do Poder Público 
para garantir o acesso de todos às políticas públicas e o não cumprimento das leis de 
proteção contra o trabalho precoce; as vantagens econômicas para os empregadores 
ao utilizar mão-de-obra barata e com um perfil dócil, que não se organiza em 
sindicatos; o descaso dos sindicatos, pois a maioria não inclui em sua pauta de luta 
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política os direitos da criança e do adolescente; a mentalidade da sociedade que acha 
“melhor trabalhar que roubar”, impondo aos pobres o trabalho como a única via 
possível de superação de sua exclusão social. 
 

O trabalho infantil doméstico, caracterizado pela exploração da mão de obra de 

crianças e adolescentes de famílias em situação de pobreza em residências de terceiros, enfrenta 

desafios semelhantes para sua erradicação.  

A análise dos dados divulgados pelo FNPETI para o período de 2016 a 2019 

evidencia que o Maranhão continua registrando elevados índices de trabalho infantil doméstico, 

sendo o terceiro estado com maior taxa de trabalho infantil doméstico do Nordeste. 

 

Figura 3 - Estimativa e distribuição do número de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos que exerciam 
trabalho infantil doméstico – Região Nordeste 

Fonte: IFNPETI (2024) 
 

Essa prática é reforçada pelo estigma que historicamente associa as atividades 

domésticas às mulheres, dificultando ainda mais sua superação. As meninas, por tradição, são 

enviadas para outras famílias, por relação de compadrio ou de confiança, no intuito de 

possuírem condições de vida melhores do que a de suas famílias.  

Disso resultam as relações de exploração pelo trabalho doméstico, que as submete 

a outras violações de direitos e situações de risco pessoal e social. Além disso, a invisibilidade 

e a naturalização do trabalho infantil doméstico contribuem significativamente para a 

subnotificação e a subestimação do número de meninas envolvidas nessa prática. Por ocorrer 

dentro dos lares, esse tipo de trabalho dificulta a fiscalização pelas autoridades competentes e 

reforça estereótipos de gênero que priorizam as tarefas domésticas em detrimento do direito à 

educação e ao lazer delas. 

O Observatório da Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil foi concebido e 

desenvolvido no âmbito da iniciativa SmartLab, uma cooperação entre o MPT e a OIT, que 

sistematiza diversos dados obtidos pela atuação de organizações governamentais, não-

governamentais e internacionais acerca dos temas que envolvem o trabalho decente. Durante 
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pesquisa nesses dados, observou-se que entre os anos de 2012 a 2019, foram recebidas o total 

de 2.009 ocorrências pelo Disque 100, sendo o município com maior número, a capital do 

estado, São Luís. As cinco cidades de maior incidência foram: São Luís (249 denúncias); São 

José de Ribamar (76 denúncias); Imperatriz (71 denúncias); Açailândia (43 denúncias); Timon 

(40 denúncias); Paço do Lumiar (37 denúncias) (SMARTLAB, [2023?]). 

No que diz respeito aos tipos de trabalhos realizados nos locais de ocorrências, é 

possível observar que o trabalho infantil doméstico lidera o número de denúncias, com 812 

denúncias durante esses anos. Assim, observa-se que as denúncias de trabalho infantil 

registradas pelo Disque 100 estão concentradas, predominantemente, na capital do Estado do 

Maranhão e em municípios com maior densidade populacional. 

No ano de 2023, 134 crianças e adolescentes foram alcançadas em situação de 

trabalho infantil no Maranhão através de ações fiscais, segundo a Secretaria de Inspeção do 

Trabalho - MTE. Todavia a inexistência de dados não significa que não há outros casos ainda 

não identificados. 

A subnotificação fica evidente quando consultados os municípios do interior do 

estado. A cidade de Codó, sétima maior do Maranhão, com população de 114.269 mil 

habitantes, constava com apenas 14 ocorrências de trabalho infantil no SFITWEB. 

Ademais, dos 217 municípios maranhenses, apenas 9 constam com notificações de 

trabalho infantil no referido sistema. Os municípios sem informação não passaram por ações 

fiscais da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério da Economia. Por outro lado, 

165 municípios no estado apresentavam ações de enfrentamento ao trabalho infantil. 

A ausência desses dados evidencia a necessidade de investimento das gestões em 

expor a realidade acerca do trabalho infantil no Maranhão. A ampliação das notificações pode 

subsidiar decisões de políticas públicas para combate mais efetivo desse problema social. 

Apesar dos altos números de crianças e adolescentes ocupados, a partir dos dados 

apresentados nas séries históricas das pesquisas do IBGE há uma tendência de queda no 

percentual de crianças e adolescentes trabalhando ao longo dos anos no Brasil. 

Nesse tocante, o IBGE divulgou em outubro de 2024 a PNADC: Trabalho de 

Crianças e Adolescentes de 5 a 17 anos de idade 2023 - Estatísticas Experimentais. Segundo os 

dados da pesquisa, há cerca de 1.6 milhão de crianças e adolescentes em trabalho infantil e este 

é o menor número de crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil desde o início da 

série histórica, em 2016. Mas é importante destacar que as estatísticas ora divulgadas estão sob 

avaliação porque ainda não atingiram um grau completo de maturidade em termos de 

harmonização, cobertura ou metodologia. 
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O trabalho infantil doméstico também é um problema racial, já que a maioria das 

crianças e adolescentes que vivenciam esta situação e suas famílias são de pessoas negras, o 

que faz necessário refletir que erradicar o TID também faz parte do desenvolvimento de ações 

afirmativas para promoção da igualdade racial. 

O estado do Maranhão figura dentre as unidades da federação com expressiva 

concentração de pessoas autodeclaradas pretas e pardas – afrodescendentes –, segundo o IBGE 

(2023). Tem-se, portanto, um fator que não pode ser desprezado nas análises da realidade social 

que sustentam as violações de direitos de crianças e adolescentes amparadas nas diferenças de 

classe e raça, a exemplo do trabalho infantil doméstico. 

Desse modo, é importante observar, para esta discussão, as políticas públicas no 

combate para erradicação do trabalho infantil, inclusive o doméstico, no estado do Maranhão, 

conforme trataremos a seguir.  
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6 A PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NO ESTADO 

DO MARANHÃO 

 

A política de erradicação do trabalho infantil doméstico deve contar com recursos 

adequados e suficientes para garantir a universalização do atendimento, assegurando, assim, o 

acesso de todas as crianças e adolescentes a uma política social pública de qualidade.  

O enfrentamento dessa exploração requer uma rede de atendimento especializada, 

integrada a uma política de assistência social descentralizada e acessível às comunidades, 

conforme proposto pelo Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

Neste contexto, cabe destacar a importância do Plano Estadual pela Primeira 

Infância do Maranhão, elaborado por grupo técnico composto por membros do Rede Estadual 

pela Primeira Infância (REPI) e secretarias do Estado. O plano tem como objetivo garantir o 

acesso a diversos direitos fundamentais para crianças e adolescentes em situação de exploração, 

ao mesmo tempo em que inclui suas famílias como beneficiárias dessas políticas públicas. Para 

isso, adota uma matriz de ações estratégicas voltadas à proteção e promoção de seus direitos. 

Vale mencionar, a aderência do estado ao PETI, implantado em novembro de 1999, 

com objetivo na eliminação do trabalho infantil nas atividades consideradas perigosas, 

insalubres, penosas ou degradantes, possibilitando às crianças e adolescentes de 7 a 14 anos 

ampliação do universo cultural e desenvolvimento de potencialidades com vistas à melhoria do 

desempenho escolar. 

O estado ainda reforça seu compromisso com a erradicação do trabalho infantil 

doméstico, com a elaboração do Plano Estadual de Prevenção e Erradicação do Trabalho 

Infantil e Proteção ao Adolescente Trabalhador, tal como dispõe a meta 8.7 dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), de acabar com o trabalho infantil em todas as suas 

formas, por meio das ações transversais das políticas públicas. 

Destacam-se também diversas iniciativas voltadas à prevenção e combate ao 

trabalho infantil. Em 2022, foi lançada a campanha Todos Juntos contra o TID, que faz parte 

do programa “Infância sem Trabalho”, da parceria entre a Superintendência Regional do 

Trabalho e Emprego do Maranhão (SRTE/MA) com o Ministério Público do Estado do 

Maranhão (MPMA), o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, a Procuradoria Regional 

do Trabalho da 16ª Região (MPT/MA) e a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social 

(SEDES), cujo objetivo é promover ações de combate ao trabalho infantil, buscando a 

erradicação desse tipo de trabalho em suas piores formas, como é o caso do âmbito doméstico. 

Ainda, a Auditoria-Fiscal do Trabalho atua por meio da inspeção para coibir a 
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exploração dos menores.  

Ademais, o FNPETI conta com a atuação do FEPETIMA no Maranhão, para 

articular, sensibilizar e mobilizar as instituições governamentais, a sociedade civil, 

representantes dos empregadores e trabalhadores para a prevenção e erradicação do trabalho 

infantil no Estado do Maranhão. 

Similarmente merece menção o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, que, 

desde 2013, conduz o Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à 

Aprendizagem.  

O MPT no Maranhão atua alinhado à Coordenadoria Nacional de Combate à 

Exploração do Trabalho da Criança e do Adolescente, promovendo eventos e campanhas em 

parceria com outras instituições do FEPETIMA. O Tribunal de Justiça do Maranhão, por meio 

da Coordenadoria da Infância e Juventude (CIJ), prioriza a defesa dos direitos de crianças e 

adolescentes. A Defensoria Pública do Estado do Maranhão desenvolve o projeto Primeira 

Infância, focado na mobilização e proteção dos direitos das crianças nos primeiros anos de vida. 

Esse conjunto de órgãos, atuando de forma integrada diz muito sobre o avanço na 

proteção das crianças e adolescentes, tornando essencial a análise contínua das normativas e 

documentos relacionados aos direitos destes, bem como a promoção da sua compreensão e 

respeito por toda a sociedade.  

Desse modo, para assegurar a efetividade desse arcabouço legal, é fundamental 

implementar reformas políticas e econômicas na estrutura social, de modo que o trabalho 

infantil deixe de ser uma alternativa em qualquer contexto. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Realizou-se, neste trabalho uma incursão em torno do tema trabalho infantil 

doméstico, com foco na evolução da problemática da exploração da mão-de-obra infantil no 

Brasil e no Estado do Maranhão, bem como analisou as iniciativas adotadas pelo Estado, pela 

sociedade e pelas famílias para transformar essa realidade. 

Inicialmente, com o objetivo de compreender esse fenômeno, foi apresentado o 

contexto histórico dessa prática que estende suas raízes até os dias atuais, foi exposto os 

conceitos para melhor aproveitamento do tema.  

À diante, aprofundamos a compreensão dos fatores sociais, culturais, e históricos 

que influenciam o TID, tais como: a invisibilidade que se apresenta como um dos principais 

desafios no seu enfrentamento; o discurso naturalizado que favorece a exploração impedindo 

avanços mais efetivos na erradicação do problema; o recorte de gênero que atribui às meninas 

a responsabilidade das tarefas domésticas; os aspectos históricos de servidão e analogia ao 

trabalho escravo que moldam a percepção sobre crianças e adolescentes negras trabalhadores; 

a conexão entre desigualdades sociais estruturais e a perpetuação da dominação. 

Como apresentado ao longo desse trabalho, a análise da realidade social da criança 

e do adolescente brasileiro revela que, por muito tempo, seus direitos foram interpretados sob 

a perspectiva adulta, que os enxergava como meros objetos de tutela, em vez de sujeitos plenos 

de direitos. 

O trabalho infantil doméstico faz parte do contexto mais amplo da exploração do 

trabalho infantil no Brasil, sendo resultado dos fatores mencionados, que contribuem para a sua 

perpetuação, e que reproduz o ciclo intergeracional da   e viola os direitos da criança e do 

adolescente, privando-os de uma fase essencial para o aprendizado, troca de experiências, a 

educação, o lazer e o descanso. 

Apesar da herança deixada que resulta no não reconhecimento de direitos absolutos 

desses pequenos, a história registra momentos que a sociedade buscou evolução em sentido 

contrário. Ações desenvolvidas em âmbito nacional, e estadual, no caso do Maranhão, com o 

objetivo de reconhece-los como cidadãos de direitos, e dignos de respeito, demonstram avanços 

significativos na proteção jurídica e nas políticas públicas.  

A respeito disso, destacam-se a Constituição Federal de 1988 e o ECA, que 

trouxeram à tona a necessidade de um olhar específico para as crianças e adolescentes 

explorados no ambiente doméstico, antes invisibilizados nas discussões sobre trabalho infantil. 

A inserção de novos atores institucionais e a adesão do Brasil a normativas internacionais, como 
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as Convenções da OIT, consolidaram um arcabouço normativo robusto, que reconhece a 

vulnerabilidade desses indivíduos e impõe medidas de erradicação dessa prática. Programas 

como o PETI, Bolsa Família representam avanços importantes, os Fóruns, Conselhos, conjunto 

com órgãos como o MPT, Tribunal Regional do Trabalho, Defensoria Pública do Estado, 

Tribunal de Justiça, Superintendência Regional do Trabalho e outros, contribuem para erradicar 

o trabalho infantil no Estado do Maranhão, mas a eficácia depende de um fortalecimento 

contínuo e da articulação entre os serviços de assistência social, educação, saúde e sistema de 

justiça. 

É importante ressaltar que o reconhecimento do trabalho infantil doméstico como 

forma de exploração do trabalho de crianças e adolescentes é relativamente recente, apesar de 

sua prática no Brasil e assim também no Maranhão, remontar ao período da escravidão. Esse 

reconhecimento tardio decorre de diversos fatores que dificultam sua identificação, como a 

realização em ambiente privado, o mito da “ajuda”, que legitima a permanência de meninas de 

famílias pobres em casas de terceiros, e a naturalização como já foi dita, desviando da real 

condição de violação de direitos. 

Por certo, é fundamental assegurar a efetivação dos direitos, proporcionando às 

famílias condições sociais e econômicas que garantam sua autonomia, permitindo-lhes 

sustentar e promover o desenvolvimento integral de seus membros, além de fortalecer os 

vínculos familiares. A compreensão plena da complexidade, dos impactos e das repercussões 

do trabalho infantil doméstico exige um comprometimento contínuo, com investimentos 

substanciais em pesquisas, estudos e conhecimento. Somente por meio da obtenção de dados 

concretos e análises aprofundadas será possível formular diagnósticos precisos e impulsionar 

debates qualificados, culminando em estratégias eficazes para o enfrentamento dessa prática. 

Torna-se imprescindível mobilizar a sociedade por meio de campanhas de 

conscientização que desmistifiquem a ideia de que o trabalho infantil doméstico é uma forma 

de proteção ou aprendizado, ampliando a percepção sobre a gravidade do problema, 

fomentando denúncias, garantindo o reconhecimento dos direitos de crianças e adolescentes. 

Paralelamente, o poder público deve assegurar a implementação efetiva e abrangente das 

políticas públicas, de modo que a falta de acesso a essas iniciativas não se converta em pretexto 

para perpetuar a exploração da mão de obra infantil no ambiente doméstico.  

Ainda, é necessário tornar urgente o debate sobre a criminalização da exploração 

do trabalho infantil, essa lacuna legal gera impunidade e dificulta a erradicação definitiva dessa 

prática nociva. A criminalização do trabalho infantil é um passo fundamental para garantir a 

proteção integral das crianças e adolescentes no Brasil. Diversos especialistas e organizações 
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de direitos humanos defendem a inclusão de um tipo penal específico para punir empregadores 

que utilizem mão de obra infantil, especialmente nas piores formas de trabalho, como o trabalho 

doméstico, o trabalho em carvoarias, lavouras e no tráfico de drogas. A adoção de sanções mais 

severas para os infratores poderia funcionar como um importante mecanismo de dissuasão, 

reduzindo a incidência do trabalho infantil e fortalecendo as políticas de prevenção e assistência 

às vítimas. Além disso, seria necessário garantir que a criminalização seja acompanhada de 

medidas socioeducativas e ampliação do acesso à educação de qualidade, associada a políticas 

de transferência de renda e assistência social para as famílias em situação de vulnerabilidade.  

Dessa maneira, constata-se que o trabalho infantil, e nesse caso o doméstico é uma 

realidade persistente, configurando-se como uma questão estrutural que não pode ser 

negligenciada, deve ser uma prioridade na agenda pública, exigindo uma atuação conjunta entre 

Estado, sociedade e organizações não governamentais. Entretanto, apesar da profundidade do 

problema, a sua visibilização progressiva possibilita um combate mais eficiente.  

Com um esforço conjunto entre Estado e sociedade civil, a erradicação dessa 

violação de direitos torna-se um objetivo alcançável, promovendo uma transformação social 

que resgate a infância e garanta um futuro digno às novas gerações. 
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